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RESUMO 

Os queijos artesanais no Brasil não têm uma história única. Embora haja uma 

tendência em querer universalizar a história desse alimento com base na colonização 

europeia, talvez seja mais adequado considerar a possibilidade de existir diversas 

histórias dos queijos artesanais a partir de uma pluralidade dos aspectos geográficos, 

culturais, sociais e econômicos. Em razão disso, identificar esses aspectos e construir 

ações, de regulação sanitária ou de propriedade intelectual, em cada tipo de queijo 

artesanal brasileiro (QAB) seja uma tarefa complexa. Considerando que a cadeia 

produtiva dos QAB vem apresentando uma grande evolução, o objetivo dessa 

pesquisa é descrever os principais queijos artesanais no Brasil e suas histórias, o 

consumo e os aspectos regulatórios que estão direcionando a viabilização desse 

produto com mais segurança ao consumidor.   
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1. PRINCIPAIS QUEIJOS ARTESANAIS NO BRASIL 

No Brasil, a produção dos queijos artesanais ocorre de forma única sendo 

fruto de uma herança e identidade presentes em cada região. Existem pelo menos 

38 tipos de QAB produzidos com leite de vaca, cabra, ovelha e búfala, ou a partir da 

mistura dessas diferentes espécies, com características sensoriais únicas e com 

peculiaridades na técnica de produção (Chaves et al., 2021; Araújo et al., 2020; 

Kamimura et al., 2019; Slow Food Brasil, 2018). Somado a isso, as características 

geoclimáticas e a expressão cultural e regional levadas ao modo de fazer, são 

responsáveis pelos diferentes queijos artesanais nas 5 regiões do Brasil (Figura 1). 

 

Figura 1. Tipos de queijos artesanais produzidos no Brasil; 1 Queijo de Coalho; 2 

Queijo de Manteiga; 3 Queijo Regional de Paragominas; 4 Queijo do Marajó Tipo 

Creme; 5 Queijo do Marajó Tipo Manteiga; 6 Queijo Creme; 7 Queijo Macururé; 8 

Queijo Brasulac; 9 Queijo de Coalho de Cabra; 10 Requeijão Moreno; 11 Queijo 

Flamengo ou Cabacinha; 12 Queijo Artesanal Cabacinha da Região do Vale do 

Jequitinhonha; 13 Queijo Artesanal Serra Geral; 14 Queijo Artesanal de Alagoa; 15 



 

Alimentos: Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente – Vol.3 – N.1 

28 
 

Queijo Minas Artesanal do Serro; 16 Queijo Minas Artesanal da Serra da Canastra; 17 

Queijo Artesanal do Vale do Suaçui; 18 Queijo Artesanal Mantiqueira de Minas; 19 

Queijo Curado; 20 Queijo Caipira; 21 Queijo Nicola; 22 Queijo Porungo; 23 Requeijão 

de Prato; 24 Queijo Colonial; 25 Queijo Witmarsum; 26 Queijinho; 27 Queijo 

Diamante; 28 Queijo do Contestado; 29 Queijo Kochkase; 30 Queijo Artesanal 

Serrano; 31 Queijo Minas Artesanal de Araxá; 32 Queijo Minas Artesanal do Cerrado; 

33 Queijo Minas Artesanal da Serra do Salitre; 34 Queijo Minas Artesanal do Campo 

das Vertentes; 35 Queijo Minas Artesanal do Triângulo Mineiro; 36 Queijo Minas 

Artesanal das Serras da Ibitipoca; 37 Queijo Minas Artesanal da região de 

Diamantina; 38 Queijo Minas Artesanal da região de Entre Serras da Piedade ao 

Caraça. 

Os registros históricos referentes a produção dos queijos no Brasil ainda são 

controversos, no que tange o período em que a prática foi iniciada (Araújo et al., 

2020), no entanto é uma produção com histórico particular presente em cada região 

do Brasil.  

Como destaque, na Região Norte, no arquipélago do Marajó no estado do 

Pará, a produção do queijo marajó segue tradição histórica e cultural da região há 

mais de 200 anos, receita trazida por imigrantes franceses e portugueses e 

originalmente utilizava apenas com leite de vaca (Amarante, 2015; Nascimento, Cruz 

& Calvi, 2019). Existem muitos relatos com relação a introdução do rebanho bubalino 

no Brasil, mas há um consenso de que a introdução foi pela ilha do Marajó por volta 

de 1890 (Nascimento, Cruz & Calvi, 2019). São produzidos com leite cru de búfala ou 

misturado com no máximo 40% de leite de vaca, podendo ser do tipo manteiga ou 

creme que é adicionado a massa cozida. (ADEPARA, 2013). Além disso, o INPI 

concedeu a Associação dos Produtores de Leite e Queijo do Marajó (APLQMarajó) a 

indicação geográfica espécie indicação de procedência ao queijo marajó.  

Na região Sul, também produzido pelos três estados, o queijo colonial teve 

sua receita trazida por imigrantes europeus, que ao migrarem constituíram “colônias” 

em outros locais no início do século XX (Benincá, 2021). A produção era feita por 

colonos (produtores rurais) e por isso o queijo recebeu esse nome (Amarante, 2015).   
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Na Região Centro-Oeste o queijo cabacinha1 teve influência de imigrantes 

italianos e é reconhecido como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Goiás; Na 

Região Nordeste a prática cultural da elaboração do queijo coalho foi transmitida as 

mulheres, que faziam o queijo para autoconsumo também para presentear visitantes 

(Menezes, 2011). Basicamente, é um dos queijos mais conhecidos no Brasil, sendo 

produzido de leite cru de vaca, cabra, ovelha ou búfala e o cozimento da massa é 

opcional (Araújo et al., 2020).      

Minas Gerais é o Estado que mais se destaca na Região Sudeste, sendo o maior 

produtor de queijo, apresentando 10 microrregiões queijeiras reconhecidas 

oficialmente pelo IMA (Araxá, Campos das Vertentes, Canastra, Cerrado, Diamantina, 

Serra do Salitre, Serro, Triângulo Mineiro, Serras da Ibitipoca e Entre Serras da 

Piedade ao Caraça) e também inúmeras regiões caracterizadas como produtoras de 

queijo minas artesanal (IMA, 2020a; IMA, 2020b). Além disso, foi primeiro a 

desenvolver legislações próprias para viabilizar a produção dos queijos artesanais 

produzidos com leite cru (Araújo et al., 2020).  

 

2. CONSUMO  

Atualmente, no Brasil o consumo de queijo por habitante é de 5,5 kg / ano, 

estando muito aquém do consumo da Argentina (11 kg habitante / ano) e dos países 

europeus, que na média estão acima de 20 kg por habitante / ano (Chaves et al., 

2021). Isso significa que o Brasil tem um grande potencial para aumentar o 

consumo, principalmente quando se trata de QAB, pois os queijos mais consumidos 

são muçarela, minas frescal, prato, requeijão e parmesão que na maior parte são 

produzidos pela indústria (EMBRAPA, 2021). A Associação Brasileira das Indústrias de 

Queijo (ABIQ) estabeleceu a meta de aumento do consumo para 2030, atingindo a 

meta de 9,6 kg de queijo por habitante/ano, por meio de inovações e parcerias com 

produtores de leite no Brasil (Milkpoint, 2017).  

É importante ressaltar que os queijos fabricados em indústrias, apesar de 

terem muitas vezes as mesmas etapas de produção, não são considerados queijos 

artesanais (Picinin de Castro Cislaghi & Bararó, 2021). Uma das características 
                                                             
1
 Queijo cabacinha produzido no município de Santa Rita do Araguaia – Goiás 

https://legisla.casacivil.go.gov.br/api/v2/pesquisa/legislacoes/103699/pdf  

https://legisla.casacivil.go.gov.br/api/v2/pesquisa/legislacoes/103699/pdf
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marcantes dos queijos artesanais é que não existe uma padronização no processo de 

produção nem do produto, fazendo de cada queijo algo único (Ventura da Silva et 

al., 2022). Segundo Rosset e colaboradores (2020), houve um aumento na demanda 

por QAB nos últimos anos, e cada vez mais o consumidor vem dado importância ao 

comércio local, a produção em pequena escala, ao produtor local e a tradição.  

 

3. ASPECTOS REGULATÓRIOS 

Apesar dos QAB apresentaram uma história bem consolidada as leis que 

regulamentam esse produto são bem recentes e começaram a pouco tempo a 

impulsionar a produção, comercialização e consumo. As legislações federais 

relacionadas aos QAB estão descritas na tabela 1.  

 

Tabela 1. Legislações federais relacionadas aos QAB.  

Legislação Principais observações Referência 

Lei 1.283 
- Dispõe sobre a inspeção industrial e sanitária dos POA; 

- art. 2 Leite e derivados estão sujeitos a fiscalização. 
Brasil, 1950 

Decreto 

30.691 

- Aprova o novo RIISPOA; 

- art. 928 trata como incipiente estado da indústria do queijo “minas”.   

- Tolera as variedades de queijo curado: queijo Minas (tipo Serro e 

Araxá) e queijo de coalho (tipo Nordeste: brasileiro);  

- art. 928 § 2º - permite a fabricação com leite cru. 

Brasil, 1952 

Lei 7.889 

- Determina a competência para realização da inspeção e fiscalização 

sanitária dos POA, cabe à União através do MAPA, às Secretarias de 

Agricultura dos Estados e Distrito Federal 

e às Secretarias ou Departamentos de Agricultura dos municípios (art. 

4) 

Brasil, 1989 

Lei 8.171 - Dispõe sobre a política agrícola Brasil, 1991 

Lei 9.279 
- Regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial; 

- Estabelece o que são as IG no título IV. 

Brasil, 

1996a 

Lei 9.712 
- Altera a Lei no 8.171 de 1991, acrescentando itens relativos à defesa 

agropecuária. 
Brasil, 1998 

Resolução 

7 

- Oficializa os Critérios de Funcionamento e de Controle da Produção 

de Queijarias junto ao SIF (queijo Minas do Serro, Araxá e Canastra). 

- Permite a utilização de leite cru para fabricação do queijo Minas 

Brasil, 2000 
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desde que comercializado para o consumo após 60 dias de cura ou 

maturação em entreposto de laticínios registrado no SIF.  

IN 30 
- Aprova a RTIQ de manteiga da terra ou manteiga de garrafa; queijo 

de coalho e queijo de manteiga. 
Brasil, 2001 

Decreto 

5.741 

- Regulamenta alguns artigos da Lei 8.171, organizando a SUASA; 

- Constitui o SISBI-POA (art.130); 
Brasil, 2006 

Decreto 

7.216 

- Acrescenta nova redação ao Regulamento dos arts. 27-A, 28-A e 29-

A da Lei nº 8.171 de 1991, aprovado pelo Decreto nº 5.741, de 30 de 

março de 2006 

Brasil, 2010 

IN 30 

- A avaliação dos estudos científicos referentes a redução do tempo de 

maturação dos queijos será feita por órgãos estaduais e/ou municipais 

reconhecidas pelo SISBI-POA. 

- A avaliação dos estudos científicos será feita por órgãos estaduais 

e/ou municipais reconhecidas pelo SISBI-POA. 

- Restringe a produção de queijos elaborados a partir de leite cru, com 

período de maturação inferior a 60 dias a queijarias localizadas em 

área de IG ou tradicionalmente reconhecida e em propriedade livre de 

tuberculose e brucelose ou controlada por órgão de defesa sanitária 

animal de acordo com as normas do PNCEBT (art. 2) 

- As propriedades rurais devem ter implementado: Programa de 

Controle de Mastite, BP na ordenha, BPF e controle da água (art. 3); 

Brasil, 2013 

Decreto 

9.013 

- Regulamenta a Lei nº 1.283 de 1950, e a Lei nº 7.889 de 1989, que 

dispõem sobre a inspeção industrial e sanitária de produtos de origem 

animal;  

Brasil, 2017 

Lei 13.680 

- Altera a Lei nº 1.283 de 1950 incluindo o art. 10-A, o qual cria o selo 

ARTE (art. 2); 

- Permite a comercialização interestadual de produtos alimentícios 

produzidos de forma artesanal, com características e métodos 

tradicionais ou regionais próprios, desde que com BPA, BPF e 

submetidos a fiscalização dos órgãos de saúde pública dos Estados e 

do Distrito Federal; 

- Propõe a simplificação dos procedimentos de registro do 

estabelecimento e do produto; 

Brasil, 2018 

IN 67 

- Estabelece os requisitos para que os Estados e o Distrito Federal 

realizem a concessão do Selo Arte, aos produtos alimentícios de 

origem animal produzidos de forma artesanal; 

- Determina os requisitos para obtenção do selo ARTE: registro do 

Brasil, 

2019a 
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estabelecimento no serviço de inspeção oficial; dados do 

estabelecimento, atendimento as BPA e BPA e memorial descritivo (art. 

4 e 5). 

IN 73 

- Estabelece Regulamento Técnico de BPA destinadas aos produtores 

rurais fornecedores de leite para a fabricação de produtos lácteos 

artesanais, necessárias à concessão do selo ARTE; 

- Trata da saúde animal, higiene e ordenha, qualidade do leite, 

alimentação e água fornecida aos animais, ambiência (conforto animal) 

e treinamento dos colaboradores.  

Brasil, 

2019b 

Lei 13.860 

- Dispõe sobre a elaboração e a comercialização e regulamentação de 

queijos artesanais e das queijarias produtoras   

- Define queijo artesanal como sendo elaborado por métodos 

tradicionais, com vinculação e valorização territorial, regional ou 

cultural, conforme protocolo de elaboração específico estabelecido 

para cada tipo e variedade, e com emprego de BPA e BPF (art. 1) 

- Determina tempo de cura do queijo feito a partir de leite cru com 

base no processo tecnológico de produção de cada variedade de queijo 

(art.2 § único);  

- Estabelece que as queijarias que utilizam leite cru para fabricar 

queijo devem estar localizadas em área situada em estabelecimento 

rural certificado como livre de tuberculose e brucelose ou controlada 

por órgão de defesa sanitária animal de acordo com as normas do 

PNCEBT (art. 6); 

- Determina que seja implementado programa de controle de mastite 

BPA, BPF e rastreabilidade de produtos (art. 7 e 8). 

Brasil, 

2019c 

Decreto 

10.468 

- Altera o Decreto nº 9.013 de 2017, que regulamenta a Lei nº 1.283 

de 1950, e a Lei nº 7.889, de 1989, que dispõem sobre o RIISPOA. 
Brasil, 2020 

Decreto 

11.099 

- Revoga o Decreto nº 9.918 de 2019; 

- Regulamenta o art. 10-A da Lei no 1.283, que instituiu o selo ARTE, e 

a Lei nº 13.860, que trata da elaboração e comercialização de queijos 

artesanais;  

- Cria o selo único com indicação Queijo Artesanal, que será concedido 

aos queijos artesanais que tenham vinculação com o território e sejam 

produzidos por uma região específica   

- Concede competências de concessão dos selos aos órgãos federais, 

estaduais e municipais Secretarias Municipais, desde que os produtos 

estejam vinculados a um Serviço de Inspeção. 

Brasil, 2022 
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Produtos de Origem Animal (POA); Regulamento da inspeção industrial e sanitária de produtos de 

origem animal (RIISPOA); Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); Regulamento 

Técnico de Identidade e Qualidade (RTIQ); Instrução Normativa (IN); Sistema Unificado de Atenção à 

Sanidade Agropecuária (Suasa); Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (Sisbi-

POA); Indicação Geográfica (IG); Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e da 

Tuberculose Animal (PNCEBT); Serviço de Inspeção Federal (SIF); Boas Práticas Agropecuárias (BPA); 

Boas Práticas de Fabricação (BPF);  

 

A criação do SISBI-POA pelo MAPA (Brasil, 2006) possibilitou a equivalência de 

fiscalização entre os Estados, favorecendo assim a comercialização interestadual dos 

produtos de origem animal e consequentemente dos QAB (Araújo et al., 2020). No 

entanto, o órgão de inspeção (municipal por exemplo) ao requisitar a adesão ao 

SISBI, deve comprovar competência técnica semelhante ao MAPA para garantir a 

inocuidade dos alimentos. Esse acaba sendo um dos entraves nesse processo, pois o 

órgão de fiscalização local deve comprovar capacidade técnica para avaliar as 

condições de inocuidade e qualidade dos QAB tal qual o MAPA.   

Com o intuito de favorecer a produção dos produtos artesanais como um 

todo, a Lei nº 13.680 de 14 de junho de 2018 foi responsável pela alteração do 

RIISPOA publicado em 1950 (Brasil, 2018), incluindo o artigo 10-A o qual permitiu a 

comercialização interestadual de produtos alimentícios produzidos de forma 

artesanal, em todo o território nacional, identificados com o selo ARTE, desde que 

submetidos à fiscalização de órgãos de saúde pública dos Estados e do Distrito 

Federal (Brasil, 2018). A criação do selo ARTE facilitou a comercialização dos 

produtos artesanais, bem como do QAB, pois permitiu a livre circulação em todo o 

Brasil. No entanto, é sabido que o RIISPOA (Brasil, 2020), continua sendo a mesma 

base legal referência para os pequenos produtores de QAB e para os grandes 

laticínios. Segundo Netto (2011) as inúmeras exigências legais podem levar os 

pequenos produtores a desistência. Para tanto, é importante que os mesmos se 

organizem, buscando a melhoria da qualidade do rebanho leiteiro, manutenção de 

assistência técnica de qualidade e selos de certificação de origem como trunfos a 

esses percalços (idem).  

Apenas em 2019 a legislação de âmbito federal definiu que os queijos 

artesanais são “aqueles elaborados por métodos tradicionais, com vinculação e 
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valorização territorial, regional ou cultural, conforme protocolo de elaboração 

específico estabelecido para cada tipo e variedade, e com emprego de boas práticas 

agropecuárias na produção artesanal e de fabricação” (Brasil, 2019c).  

O recém publicado decreto 11.099, de 21 de junho de 2022, o qual 

regulamenta o art.10-A da lei 1.283 e a lei 13.860, tratando da comercialização de 

produtos alimentícios de origem animal produzidos de forma artesanal e 

esclarecendo as competências da fiscalização. Essa lei revogou o decreto 9.918 

(Brasil,2019d), e continuou tratando do selo ARTE, mas menciona a criação de um 

selo único aos QAB, com indicação de “Queijo Artesanal”, com o objetivo de 

transparecer ao consumidor a vinculação do queijo ao território, ou seja, como sendo 

produzido por uma região específica. É visível o esforço atual dos órgãos de 

fiscalização valorizando os QAB, como um produto diferenciado.    

Paralelo, a regulação dos produtos artesanais e a criação do selo ARTE, a Lei de 

Propriedade Intelectual (Brasil,1996b) que trata das indicações geográficas (IG) tem 

despertado nos produtores de QAB uma forma de reconhecimento, em relação a 

qualidade e especificidade do produto e seu local de origem. O consentimento das IG 

é feito pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), atualmente, no 

Brasil, existem 5 QAB registrados como IG: Serro - MG; Canastra – MG; Colônia 

Witmarsum – PR; Campos de Cima da Serra – SC e Marajó – PA2. A quantidade de 

IG relacionado a QAB ainda é algo muito baixo, tendo em vista que o pedido de 

requisição não é algo simples, pois exige um trabalho multidisciplinar com 

envolvimento de várias instituições de pesquisa, extensão, universidades, diferentes 

ministérios, órgãos de fiscalização, cooperativas e associações de produtores (Araújo 

et al., 2020).    

 

4. CONCLUSÃO  

A diversidade dos QAB e suas histórias estão ligados a preservação de uma 

cultura e a valorização de uma identidade local. É notória a valorização que o 

consumidor vem dado a este produto. Sendo assim, é fundamental que haja durante 

a implementação das normas um debate com amparo científico, levando em conta a 
                                                             
2
 Panorama das Indicações Geográficas brasileiras registradas. Disponível em: 

https://datasebrae.com.br/panorama-das-igs-brasileiras/ Acesso em: 18 jun. 2022.  

https://datasebrae.com.br/panorama-das-igs-brasileiras/
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manutenção das características locais na produção e comercialização dos QAB de 

forma a garantir a inocuidade ao consumidor.  
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